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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 032/2026 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 034/2026 

 
Pelo presente instrumento o MUNICÍPIO DE MORRO DO CHAPÉU-BA, pessoa jurídica de direito público 
interno, inscrito no CNPJ sob nº. 13.717.517/0001-48, com sede administrativa na Rua Coronel Dias 
Coelho, 188, Centro – Bahia, CEP 44.850-000, representada neste ato pela Prefeita em exercício Sra°. 
Juliana P. Araújo Leal, brasileira, casada, advogada, residente no Município de Morro do Chapéu – BA, 
considerando o julgamento da licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO Nº 034/2026 - 
SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS, bem como a classificação das propostas, do processo Administrativo 
205/2026, RESOLVE registrar os preços nos termos do Art. 82 da Lei nº 14.133/2021 e Decreto Municipal 
043/2024 que disciplina no âmbito local o procedimento auxiliar de registro de preços com a empresa abaixo 
listada, nas quantidades estimadas, atendendo as condições previstas no Instrumento Convocatório e as 
constantes desta Ata de Registro de Preços, regida pela Lei Federal 14.133/2021 e do Decreto Municipal 
nº 043/2024 em conformidade com as disposições a seguir: 
 
CLÁUSULA I - DO OBJETO  
1.1. A presente Ata tem por objeto a SELEÇÃO DAS MELHORAS PROPOSTAS PARA REGISTRO DE 
PREÇOS PARA EVENTUAL E FUTURA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE 
EPIS, PARA ATENDER ÀS EVENTUAIS DEMANDAS DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO 
DE MORRO DO CHAPÉU/BA, conforme especificado nos anexos do edital PE 034/2026 e do Processo 
Administrativo nº 205/2026 com as seguintes empresas: 
 
EMPRESA: RESTART COMÉRCIO E SERVIÇOS VALENÇA LTDA –CNPJ Nº: 35.658.074/0001-02 
ENDEREÇO: RUA SETE DE SETEMBRO, Nº 620, TÉRREO,  
CENTRO, VALENÇA/BA – CEP: 45.400-000. 
REPRESENTANTE LEGAL: SHIRLEY DE SOUSA DE SENA – 
CPF Nº: 776.992.975-04, RG: 0065273613 SSP/BA 
E-MAIL: restart.vca@gmail.com  
TEL: (75) 98876-3805 / (71) 99981-3844 
VALOR: R$ 88.990,00 (oitenta e oito mil, novecentos e noventa reais). 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT. MARCA 
VALOR 

UND 
VALOR 
TOTAL 

1 
Botina Bico De Ferro Solado Pu Bidensidade 
- Botina Bico De Ferro Solado Pu Bidensidade 
TAM – 17 nº 38 e 06 nº 39) 

PAR 23 Cartom R$ 62,00 R$ 1.426,00 

2 
Botina Bico De Ferro Solado Pu Bidensidade 
Bidensidade (TAM – 53 pares nº 40 e 8 nº 41) PAR 61 Cartom R$ 64,30 R$ 3.922,30 

3 

Botina De Seguranca Com Biqueira De Aço, 
Ferramento Em Elástico Nas Laterais, 
Cabedal Confeccionado Em Couro Curtido 
(TAM - 23-42/ 11-44) 

PAR 34 Cartom R$ 65,90 R$ 2.240,60 

4 

Capacete De Segurança, Tipo Epi 
(Equipamento De Proteção Individual), Para 
Proteção Da Cabeça Do Usuário Contra 
Impactos De Objetos Em Queda, E Eventuais 
Colisões Laterais. Especificações Mínimas: 
Tipo De Construção: Tipo Ii Com Aba Total, 
Para Proteção Adicional Contra Chuva, Sol E 
Respingos Laterais. Classe De 
Isolação:  Classe A. Material: Confeccionado 

UND 196 Plastcor R$ 41,25 R$ 8.085,00 
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Em Polietileno De Alta Densidade 
(Hdpe) Ou Abs, Material Resistente A 
Impactos, Leve E Durável. Suspensão 
(Carneira): Deverá Possuir Suspensão 
(Carneira) Injetada Em Plástico Ou Têxtil, 
Com No Mínimo 6 (Seis) Pontos De 

5 
Óculos De Proteção Óculos De Segurança Rj 
Incolor Ca 34082 UND 75 Volk R$ 30,40 R$ 2.280,00 

6 

Óculos De Segurança Foxter Fumê, Óculos 
Com Tratamento Antirrisco E Antibaçante São 
Essenciais Para Proteção Contra Poeira E 
Detritos 

UND 75 Vonder R$ 19,60 R$ 1.470,00 

7 Óculos Ampla Visão Síder Valeplast Ca 40957 UND 12 Volk R$ 21,25 R$ 255,00 

8 
Protetor Auricular Auditivo In-Sensor Tipo 
Plug Silicone UND 150 Plastcor R$ 2,29 R$ 343,50 

9 
Luva Nitrílica verde c/ forro volk        CA 40570 
- P PAR 100 Volk R$ 23,30 R$ 2.330,00 

10 
Luva Nitrílica verde c/ forro volk        CA 40570 
- M PAR 150 Volk R$ 23,30 R$ 3.495,00 

11 
Luvas Descartáveis Cor Branco De Latex Com 
Pó X 100 - P CX 100 Volk R$ 25,50 R$ 2.550,00 

12 
Luvas Descartáveis Cor Branco De Latex Com 
Pó X 100 - M CX 100 Volk R$ 27,30 R$ 2.730,00 

13 
Luvas Descartáveis Cor Branco De Latex Com 
Pó X 100 - G CX 100 Volk R$ 27,20 R$ 2.720,00 

14 

Luva de Segurança, tipo EPI (Equipamento de 
Proteção Individual), confeccionada em 
vaqueta, para proteção das mãos e punhos do 
usuário contra agentes abrasivos, escoriantes 
e operações de movimentação de carga. 
Especificações Mínimas: Material: 
Confeccionada em vaqueta (couro bovino 
curtido ao cromo) de qualidade premium na 
palma e no dorso. Modelo: Tipo petroleira 
cano longo mínimo 20cm de comprimento. 
Reforço: Deverá possuir reforço externo na 
forquilha (união) entre o polegar e o indicador 
para maior durabilidade e resistência. Ajuste: 
Com elástico embutido/costurado no dorso 
para perfeito ajuste à mão do usuário, 
evitando que a luva saia acidentalmente 
durante o uso. Costura: Costurada com linha 
de nylon ou material de alta resistência, 
garantindo a integridade das emendas. 
Acabamento: Acabamento em viés. 
Tamanhos: Disponível em diversos tamanhos 
numeração 7, 8, 9, 10), conforme a 
necessidade do órgão licitante. 

PAR 35 MR Luvas R$ 36,10 R$ 1.263,50 

15 
Luvas De Proteção Antiderrapante 

PAR 350 Volk R$ 28,60 
R$ 

10.010,00 
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16 Capas Para chuva - M UND 15 Plastcor R$ 33,90 R$ 508,50 
17 Capas Para Chuva - G UND 15 Plastcor R$ 36,00 R$ 540,00 

18 
Máscara semifacial 2 filtros pesticida Alltec – 
CA 33596 UND 10 Destra R$ 62,55 R$ 625,50 

19 Máscara Respirador Válvula Azul UND 320 Plastcor R$ 3,65 R$ 1.168,00 
20 Máscara cirúrgica CX 10 Medix R$ 30,80 R$ 308,00 

21 
Máscara Facial Respirador C/ 2 Filtros Gases 
Ácidos Vapores. UND 10 Destra R$ 86,00 R$ 860,00 

22 Máscara De Gás/ Fogo UND 5 Strenghtflow R$ 96,71 R$ 483,55 

23 
Macacão Branco Impermeável Ca 39183 

UND 6 
Vitória 
Martins 

R$ 33,05 R$ 198,30 

24 
Botas De Borracha Galochas – (5-38/ 8-40/41/ 
15-42/43) PAR 28 Worker R$ 72,00 R$ 2.016,00 

25 

BOTA – Bota botina Segurança Ocupacional 
EPI Marluvas 95B19-PVC cabedal em Couro 
Bico PVC e solado Bidensidade – Calçado de 
segurança tipo botina, para uso em atividades 
da construção civil, manutenção urbana e 
serviços gerais. (4-38/ 2-39/ 4-40/ 4-41) 

PAR 14 Marluvas 
R$ 

135,95 
R$ 1.903,30 

26 

Luva de proteção de elétrica. Características 
Principais: Certificado de Aprovação (CA): 
14.814 – Equipamento testado e aprovado. 
• Finalidade: Cobertura e proteção para Luvas 
Isolantes de Borracha (Alta Tensão). 
 Materiais: 
o Palma em Vaqueta: Oferece boa 
sensibilidade tátil e resistência. 
o Dorso e Punho em Raspa: Material robusto 
para proteção geral. 
o Reforço Externo: Tira extra de vaqueta entre 
polegar e indicador para maior durabilidade 
em ponto de alto desgaste. o Protetor de 
Artéria: Proteção adicional em vaqueta. • 
Ajuste: Tira em vaqueta com fivela plástica no 
dorso para um ajuste firme e seguro sobre a 
luva isolante. 
• Costura: Linha de nylon resistente. 
• Dimensões: Comprimento total de 35 cm; 
Largura da palma de 15 cm 
(aproximadamente). 
• Cor: Natural (Vaqueta e Raspa). 
Desempenho em Segurança (Norma ÚNICO 
388:2016 + A1:2018): 
• Resultado: 3144X 
o Resistência à Abrasão: Nível 3 (Bom) 
o Resistência ao Corte (Coup Test): Nível 1 
(Básico) 
o Resistência ao Rasgamento: Nível 4 
(Excelente) 
o Resistência à Perfuração: Nível 4 
(Excelente) 

PAR 30 Thecom R$ 47,30 R$ 1.419,00 
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o Resistência ao Corte (TDM): X (Não testado 
por este método) o Valores de 1 a 4 para 
Abrasão/Rasgo/Perfuração e 1 a 5 para Corte 
Coup. 

27 
Camisa manga Longa com Protetor UV 50 - P 

UND 12 
Marca 
Própria 

R$ 47,90 R$ 574,80 

28 
Camisa manga Longa com Protetor UV 50 - M 

UND 42 
Marca 
Própria 

R$ 54,60 R$ 2.293,20 

29 
Camisa manga Longa com Protetor UV 50 – 
37 – G/ 2 - GG UND 39 

Marca 
Própria 

R$ 70,00 R$ 2.730,00 

30 
Guarda pó Avental TNT- Manga longa punho 
de elástico (toda fechada tipo bata) branca 
pacote com 10 

PACT 10 SAJ Med R$ 28,60 R$ 286,00 

31 
Avental PVC amarelo com 70 cm de altura por 
40 cm de comprimento. Tam. Único UND 10 Brascamp R$ 27,15 R$ 271,50 

32 
Kit Soldador: Avental Barbeiro, Luva, Perneira 
Couro Raspa Epi - G KIT 2 MR Luvas 

R$ 
194,00 

R$ 388,00 

33 

Colete; Descrição: Colete de identificação e 
segurança confeccionado em tecido leve e 
resistente, com faixas refletivas que 
proporcionam alta visibilidade em condições 
diurnas e noturnas. Possui bolsos frontais 
funcionais e ajuste lateral, garantindo 
praticidade e conforto, para os servidores do 
setor de fiscalização durante atividades 
externas, auxiliando na identificação e 
segurança dos fiscais 

UND 20 Plastcor R$ 28,10 R$ 562,00 

34 Protetor Solar Facial, FPS 70 UND 112 Nutriex R$ 44,50 R$ 4.984,00 
35 Protetor Solar Corporal Spray, FPS 70 UND 100 Above Sport R$ 49,50 R$ 4.950,00 

36 

Boné; Descrição: Boné Confeccionado em 
tecido leve e resistente, com aba curva para 
melhor proteção facial contra sol; deve possuir 
ajuste posterior para adaptação a diferentes 
tamanhos de cabeça; Item destinado a 
proteção solar adicional e á padronização 
visual dos servidores durante as atividades 
externas. 

UND 23 
Marca 
Própria 

R$ 32,65 R$ 750,95 

37 
Boné Árabe Brim com Aba, velcro e elástico, 
oferece proteção adicional contra a exposição 
solar, ideal para trabalhos em áreas externas. 

UND 74 
Marca 
Própria 

R$ 24,70 R$ 1.827,80 

38 
Bota com CA contra energia elétrica de 500 
voltz. Tamanhos 36 a 44, a ser informado na 
ordem de fornecimento. 

PAR 10 Bracol 
R$ 

113,00 
R$ 1.130,00 

39 

Camisa De Brim Aberto C/ Faixa Refletiva 
Laranja. – Abertura em botões - Modelo com 
comprimento até a cintura, Manga longa para 
maior proteção contra atritos e exposição 
solar, Cores disponíveis: Cinza, Preto, Azul 
Marinho, Azul Royal, Verde, Vermelho e 
Laranja 
- Design prático e confortável, adequado para 

UND 10 
Marca 
Própria 

R$ 75,80 R$ 758,00 
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diferentes rotinas de trabalho. Proteção UV 
50+ (1-PP/ 1-P/ 3-M/ 3-G/ 2-GG) 

40 
Calça brim – TAM (1-PP/ 1-P/ 3-M/ 3-G/ 2-GG) 

UND 10 
Marca 
Própria 

R$ 55,05 R$ 550,50 

41 
Calça comprida até aos pés, tipo reta, com 
tiras de tecido no cós para ajustes na cintura 
(5-G/ 5-GG)  

UND 10 
Marca 
Própria 

R$ 79,30 R$ 793,00 

42 

Camisa com mangas compridas até os 
punhos e cavas retas, gola canoa e elástico 
na barra. Confeccionada em sarja hidro-
repelente com 186g/m². 5 – G/ 5 - GG 

UND 10 
Marca 
Própria 

R$ 86,50 R$ 865,00 

43 
Perneiras em PVC (costal), com 70 cm de 
altura. Sarja hidro-repelente com 186g/m². 
TAM. ÚNICO 

UND 10 
Vitória 
Martins 

R$ 53,50 R$ 535,00 

44 

Touca Árabe com aba frontal de polietileno 
rígido revestido com sarja hidro-repelente com 
186g/m², proteção do pescoço e ombros, com 
abertura frontal. 

UND 10 
Marca 
Própria 

R$ 37,50 R$ 375,00 

45 
Cinto Paraquedas 1 Ancoragem E 3 + 
Talabarte – EPI Único. Ajustável (100 kg) KIT 4 

Vitória 
Martins 

R$ 
128,40 

R$ 513,60 

46 
Talabarte Duplo Y Elástizado Para Segurança 
Em Altura Epi. TAM. ÚNICO UND 2 

Vitória 
Martins 

R$ 
128,50 

R$ 257,00 

47 

Luvas Isoladas Elétricas de Alta Tensão – 
Resistência à Tensão de 400 V, com 
Isolamento Retardante de Chamas e Design 
Antiderrapante para Eletricista. G 

PAR 8 Yujuncithin 
R$ 

139,50 
R$ 1.116,00 

48 
Protetor Facial Incolor 8 Pol.-PROTEPLUS-
2880001. Tam Único UND 4 Camper R$ 28,10 R$ 112,40 

49 
Bolsa Reforçada Porta Ferramentas com 
Cinto Em Lona 7 Bolsos. 270X280 mm UND 4 Wassay R$ 72,40 R$ 289,60 

50 
Colete 4 bolsos Refletivo Segurança EPI Liso 
Trânsito Amarelo. TAM - 1-P/ 1-M/ 17-G/ 2-GG UND 21 Kalipso R$ 28,50 R$ 598,50 

51 

Coturno Cano Longo Epi; Coturno bombeiro 
bota cano longo fortaleza deltaplus bico 
composite (epi. 2-36/ 2-38/ 3-40/ 3-41/ 4-42/ 1-
44) 

PAR 15 WR 
R$ 

363,00 
R$ 5.445,00 

52 Luvas Raspa - G PAR 10 MR Luvas R$ 43,00 R$ 430,00 
53 Luvas Cano Longo - M UND 7 Volk R$ 38,30 R$ 268,10 
54 Luvas Cano Longo - G UND 8 Volk R$ 23,00 R$ 184,00 

VALOR TOTAL R$ 88.990,00 
 

 
1.2. DA FORMAÇÃO DOS PREÇOS, DA CONFORMIDADE DO OBJETO E DA MANUTENÇÃO DAS 
CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 
1.2.1. Os preços registrados/contratados compreendem a totalidade dos custos necessários à execução 
do objeto, incluindo, sem limitação, impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, 
taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, transporte, garantia dos materiais e acessórios, bem como 
quaisquer outros custos diretos ou indiretos que incidam ou venham a incidir sobre o fornecimento. 
1.2.2. Não será admitida a discriminação ou cobrança em separado de quaisquer encargos ou custos não 
previstos expressamente, presumindo-se que todos estejam integralmente incluídos no preço ofertado, 
vedados pleitos posteriores a esse título. 
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1.2.3.  O objeto registrado deverá ser executado em estrita conformidade com as condições, especificações 
e características estabelecidas no Pregão Eletrônico nº 034/2026, no Termo de Referência, na proposta 
apresentada pela empresa, na Lei nº 14.133/2021, nas cláusulas desta Ata e nas demais normas legais e 
regulamentares aplicáveis. 
1.2.4. Após a assinatura da Ata de Registro de Preços, o fornecedor deverá manter, durante toda a sua 
vigência, as condições de habilitação e a validade de sua proposta, obrigando-se a reapresentar 
tempestivamente à Administração as certidões e documentos de regularidade que vencerem ao longo do 
período, sempre que solicitado. 
1.2.5. A não manutenção das condições de habilitação ou a não apresentação, no prazo, das certidões 
atualizadas impedirá a formalização de contratações decorrentes da Ata e sujeitará o fornecedor às 
sanções cabíveis, sem prejuízo das demais medidas administrativas previstas neste Edital/Ata e na 
legislação vigente. 
 
CLÁUSULA II – DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 
2.1. A Ata de Registro de Preços, decorrente do Pregão Eletrônico nº 034/2026, terá validade de 12 (doze) 
meses, contados a partir da data de sua publicação oficial. 
2.2. A Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogada por igual período, desde que comprovada, de forma 
prévia e motivada, a manutenção da vantajosidade dos preços registrados, nos termos do art. 84 da Lei nº 
14.133/2021 e do Decreto Municipal nº 043/2024. 
2.2.1. A prorrogação da Ata não será automática e dependerá de análise técnica, que demonstre a 
compatibilidade ou superioridade dos preços registrados em relação aos preços praticados no mercado à 
época da prorrogação. 
2.2.2. A prorrogação da Ata de Registro de Preços deverá ser formalizada por meio de termo aditivo, 
devidamente justificado e aprovado pela autoridade competente. 
2.3. A eventual renovação dos quantitativos registrados inicialmente somente poderá ocorrer quando 
expressamente prevista e autorizada, observadas as disposições do Decreto Municipal nº 043/2024 e a 
demonstração da necessidade administrativa. 
2.4. Os contratos celebrados com base na Ata de Registro de Preços observarão, quanto à sua vigência, 
execução e prorrogação, as disposições específicas do parágrafo único do art. 84 da Lei nº 14.133/2021, 
não se confundindo o prazo de vigência da Ata com o prazo de duração dos ajustes dela decorrentes. 
2.5. A expiração do prazo de vigência da Ata de Registro de Preços não gera direito adquirido à 
prorrogação, ficando a sua continuidade condicionada ao interesse público, à regularidade do fornecedor e 
à manutenção das condições originalmente registradas. 
 
CLÁUSULA III – DO PREÇO 
Regras Objetivas da Ata/Edital 
3.1. Os preços registrados são os constantes da Cláusula Primeira desta Ata de Registro de Preços, 
resultantes do procedimento licitatório correspondente. 
3.2. Os preços registrados são considerados justos, compatíveis com os praticados no mercado e 
suficientes para a integral execução do objeto, abrangendo todos os custos diretos e indiretos necessários 
ao cumprimento das obrigações assumidas pelo fornecedor. 
3.3. Os valores registrados incluem, sem limitação, tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais 
e comerciais, fretes, seguros, logística, transporte, mão de obra, materiais, insumos e quaisquer outras 
despesas que incidam ou venham a incidir sobre o objeto. 
3.4. Os preços registrados servirão como referência para as futuras contratações decorrentes da Ata de 
Registro de Preços, não gerando, por si só, obrigação de contratação ou de despesa para a Administração. 
3.5. A utilização dos preços registrados ficará condicionada à manutenção da vantajosidade econômica, 
nos termos da Lei nº 14.133/2021 e do Decreto Municipal nº 043/2024, podendo ser objeto de revisão, 
negociação, cancelamento ou prorrogação, conforme previsto na legislação e neste instrumento. 
3.6. O fornecedor registrado reconhece que os preços constantes da Ata não comportam acréscimos de 
quantitativos ou reajustes automáticos, salvo nas hipóteses expressamente previstas em lei, no edital e no 
respectivo instrumento contratual. 
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CLÁUSULA IV – DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
4.1. A partir da assinatura da Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado obriga-se a cumprir 
integralmente todas as condições estabelecidas neste instrumento, no Edital e no Termo de Referência, 
sujeitando-se às penalidades administrativas previstas em caso de descumprimento. 
4.2. A existência da Ata de Registro de Preços não obriga a Administração a realizar contratações, ficando-
lhe facultada a realização de outras licitações para aquisição do mesmo objeto, assegurada ao fornecedor 
registrado preferência em igualdade de condições. 
4.3. O compromisso de fornecimento somente estará caracterizado mediante a emissão da nota de 
empenho, da Autorização de Fornecimento ou do contrato, conforme o caso. 
4.4. O fornecedor registrado ficará obrigado a atender todas as solicitações formalmente emitidas durante 
a vigência da Ata, desde que não ultrapassem os quantitativos estimados e registrados. 
4.5. Quando o preço registrado se tornar superior ao praticado no mercado, a Administração deverá: 
I – Convocar o fornecedor para negociação visando à redução do preço; 
II – Liberar o fornecedor do compromisso, caso frustrada a negociação; 
III – convocar os demais fornecedores registrados, observada a ordem de classificação, para igual 
oportunidade de negociação. 
4.6. Quando o preço de mercado se tornar superior ao preço registrado, e o fornecedor comprovar, 
mediante requerimento fundamentado, a impossibilidade de cumprimento do compromisso, o órgão 
gerenciador poderá: 
I – Liberar o fornecedor do compromisso, sem aplicação de penalidade, desde que o pedido seja 
apresentado antes da solicitação de fornecimento; 
II – Convocar os demais fornecedores registrados para negociação. 
4.7. O preço registrado poderá ser cancelado, assegurado o contraditório e a ampla defesa: 
I – Por iniciativa da Administração, quando: 
a) o fornecedor descumprir as condições do instrumento convocatório ou da Ata; 
b) não retirar o instrumento equivalente no prazo fixado, sem justificativa aceita; 
c) der causa à rescisão de contrato decorrente da Ata; 
d) ocorrer inexecução total ou parcial do contrato; 
e) os preços se tornarem superiores aos praticados no mercado; 
f) houver razões de interesse público devidamente fundamentadas; 
g) ocorrer qualquer das hipóteses previstas no art. 137 da Lei nº 14.133/2021. 
II – Por iniciativa do fornecedor, mediante solicitação escrita e devidamente comprovada, demonstrando a 
impossibilidade de cumprimento das obrigações assumidas. 
4.8. O cancelamento do preço registrado será formalmente comunicado, com comprovação nos autos do 
processo administrativo. 
4.9. A solicitação de cancelamento pelo fornecedor deverá ser apresentada com antecedência mínima de 
30 (trinta) dias, podendo a Administração aplicar penalidades caso não aceite as razões apresentadas. 
4.10. O fornecedor classificado em posição subsequente somente poderá ser convocado após o 
esgotamento da capacidade de fornecimento do primeiro classificado. 
4.11. O fornecedor registrado ficará obrigado a atender todas as ordens de fornecimento emitidas durante 
a vigência da Ata, ainda que a entrega ocorra em data posterior ao seu término. 
4.12. É vedado acréscimo de quantitativo individual ou global do(s) item(ns) que compõe esta Ata de 
Registro de Preços. 
 
CLÁUSULA V – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
5.1. Considerando que o presente procedimento é realizado sob a sistemática do Pregão para Registro de 
Preços, de natureza auxiliar, a formalização da Ata de Registro de Preços não implica a assunção imediata 
de obrigação financeira, nem gera, por si só, despesa pública. 
5.2. Os recursos necessários ao pagamento das despesas decorrentes das contratações que vierem a ser 
efetivamente realizadas com base nesta Ata correrão por conta das dotações orçamentárias próprias de 
cada órgão ou entidade solicitante, de acordo com a respectiva classificação funcional-programática e o 
elemento de despesa aplicável. 
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5.3. A indicação da dotação orçamentária e do respectivo elemento de despesa deverá ocorrer no 
momento da solicitação da despesa, devendo constar expressamente da Autorização de 
Fornecimento, do contrato ou instrumento equivalente, precedida de prévio empenho contábil, 
conforme informado pelo setor contábil competente, que poderá ocorrer através das seguintes 
indicações: 
 
UNIDADE: 02.12.01 - SECRETARIA MUN. DE OBRAS, TRANS. E SER.PUB. - SEO  
2023 - DESENVOLVIMENTO E MANUT. DAS ACOES DA SECRETARIA DE OBRAS, TRANSP E SERV 
PUBLICOS 
UNIDADE:22.20.10 - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 
2007 - MANUTENCAO DAS AÇÕES DA SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 
UNIDADE: 02.07.01 SECRETARIA MUN. DE ADMINISTRAÇAO  
2009 - MANUTENCAO DAS ACOES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS E ADMINISTRAÇAO  
UNIDADE: 02.13.01 SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE, RECURSOS HIDRICOS E 
SANEAMENTO BASICO 
2155 - MANUTENCAO DAS ACOES DA SEC. MUNIC. DE MEIO AMBIENTE, RECURSOS HÍDRICOS E 
SANEAMENTO BÁSICO 
UNIDADE: 02.10.01 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE – SESAU 
2032 - DESENVOLVIMENTO E MANUT.DAS AQOES DA SEC MUNICIPAL DE SAUDE  
UNIDADE: 02.10.02 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE  
2182 - ENFRENTAMENTO DA EMERGENCIA DA SAUDE NACIONAL (COVID - 19) 
2030 - DESENVOLVIMENTO E MANUTENQAO DO PROGRAMA SAUDE DA FAMILIA  
2036 - MANUTENÇAO DAS AÇOES DA ASSISTENCIA FARMACEUTICA  
2037- MANUTENÇAO DAS AÇOES EM VIGILANCIA EM SAUDE  
2050- MANUTENÇAO DAS AÇOES DO TFD -TRATAMENTO FORA DO DOMICILIO  
2055 - MANUTENÇAO DAS AÇOES DA ATENÇAO BASICA 
2080 - MANUTENÇAO DAS AÇOES DA V1GILANCIA SANITARIA  
2081 - MANUTENÇAO DAS AÇOES DO NUCLEO DE APOIO A SAUDE DA FAMILIA  
2083 - MANUTENÇAO DAS AÇOES DE AGENTES COMUNITARIO DE SAUDE  
2084 - MANUTENQAO DAS AÇOES DA MEDIA E ALTA COMPLEXIDADE  
2112 - DESENV. E MANUTENÇAO DO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE  
2151 - MANUTENQAO DAS AQOES DO PROGRAMA SAUDE BUCAL  
2163 - APRIMORAMENTO E MANUTENÇAO DAS AÇOES DE SAMU  
2165 -MANUTENÇAO DO CAPS - CENTRO DE ATENÇAO PSICOSSOCIAL  
UNIDADE: 02.11.01 SECRETARIA MUN. DE DESEN. E ASS. SOCIAL - SEDAS  
2087 - DESENVOLVIMENTO E MANUT. DAS AÇOES DA SEC MUN DE DESENV E ASSISTENCIA 
SOCIAL.  
UNIDADE: 02.11.02 FUNDO MUN. DE DESEN. E ASS. SOCIAL 
2010 - BENEFICIOS EVENTUAIS  
2040 - MANUTENÇAO DO CONSELHO TUTELAR 
2044 - AÇOES DE INTEGRAÇAO DA PESSOA COM DEFICIENCIA - PROGRAMA LAÇOS DE 
PROTEÇAO  
2046 - MANUTENÇAO DAS AÇOES PSB NO DOMICILIO PARA PESSOAS COM DEFICIENCIA E 
IDOSOS.  
2088 - MANUTENÇAO E APOIO DOS CONS. MUNICIPAIS NO AMBITO DA ASSIST. SOCIAL  
2091 - MANUTENÇAO DO PROGRAMA DE AQUISICAO DE ALIMENTOS-PAA  
2092 - MANUTENÇAO DAS AÇOES DO CENTRO DE REFERENCIA DA MULHER  
2093 - MANUTENÇAO DAS AÇOES ESTRATEGICAS DE ERRADICAÇAO DO TRABALHO INFANTIL  
2094 - MANUTENÇAO DO PROGRAMA BPC NA ESCOLA  
2095 - MANUTENÇAO DO PROGRAMA PRIMEIRA INFANCIA  
2096 - MANUTENÇAO DO PROG. DE PROMOÇAO DE ACESSO AO MUNDO DE TRABALHO  
2097 - GESTAO DA PROTEQAO E ATEND. ESPECIAL. A FAMILIA E INDIVIDUOS PAEFI  
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2098 - MANUTENQAO DAS AÇOES PSE - PROTEQAO AO IDOSO  
2099 - GESTAO DAS AÇOES DO INDICE DE GESTAO DESCENTRALIZADA-IGD SUAS  
2100 - GESTAO DAS AÇOES DO INDICE DE GESTAO DESCENTRALIZADA-IGD BF  
2102 - MANUTENÇAO DAS AÇOES PSB - SERV. DE CONVIVENC1A E FORTALECIMENTO DE 
VINCULOS  
2103 - GESTAO DAS AÇOES DA PROTEÇAO SOCIAL BASICA  
2104 - MANUTENÇAO DAS AÇOES DO PSE - CRIANÇA E ADOLESCENTE  
2134 - DESENV E MANUT. DAS AÇOES DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL  
2175 - MANUTENÇAO DAS AÇOES PSE AC - SERVIQO ACOLHIMENTOINSTITUCIONAL  
2176 - VALORIZACAO E CAPACITACAO CONTINUADA DOS PROFISSIONAIS DA ASSISTENCIA 2177 
- MANUT DAS AQOES DO PSE - PESSOAS COM DEFICIENCIA, IDOSAS E SUAS FAMILIAS UNIDADE: 
02.11.03 FUNDO MUNIC DOS DIREIT DA CRIANGA E DO ADOLESCENTE  
2025 - PROMOÇAO, PROTEÇAO E DEFESA DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE  
2152 - MANUTENÇAO DAS AÇOES DO CONSELHO MUNIC DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE  
UNIDADE: 02.11.04 FUNDO MUNICIPAL DE HABITACAO E INTERESSE SOCIAL  
2101 - DESENV. E MANUT. DO FUNDO DE HABITAÇAO E INTERESSE SOCIAL  
UNIDADE: 02.09.01 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO - SEMED  
2062 - DESENVOLVIMENTO E MANUTENCAO DAS AÇOES DA SEC MUNIC DA EDUCACAO 
UNIDADE:02.09.02 FUNDO MUNICIPAL DE EDUCACAO  
2022 - DESENV. E MANUT. DAS ACOES DO FUNDO MUNICIPAL DE EDUCACAO  
2067 - GESTAO DO ENSINO FUNDAMENTAL  
2027 - DESENVOLVIMENTO E MANUT. DAS ACOES DO PROGRAMA DE TRANS.ESCOLAR  
2066 - MANUTENCAO DAS ACOES DO PROGRAMA SALÁRIO EDUCACAO 
3390.30 – MATERIAL DE CONSUMO 
FONTES:  
15000000 – RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS, 
15010000 – OUTROS RECURSOS NÃO VINCULADOS. 
15001002 – IDENTIFICAÇÃO DAS DEPSESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PUBLICOS DE SAUDE 
16000000 – TRANSFERENCIA FUNDO A FUNDO DE RECURSOS DO SUS 
16600000 – TRANSFERENCIA DE RECURSOS DO FUNDO NACIONAL DE ASSIS. SOCIAL - FNAS 
16610000 – TRANSFERENCIA DE RECURSOS DO FUNDO ESTADUAIS DE ASSIS. SOCIAL  
15001001 – IDENTIFICAÇAO DAS DESPESAS COM MANUT. E DESENV. DO ENSINO 
1550000 -TRANSFERENCIA DO SALÁRIO-EDUCACAO 
15400000 – TRANSFERENCIA DO FUNDEB 30% 
 
5.4. A inexistência de dotação orçamentária suficiente impedirá a formalização da contratação, não 
assistindo ao fornecedor registrado qualquer direito à indenização ou compensação. 
 
CLÁUSULA VI – DA REVISÃO DOS PREÇOS 
6.1. Os preços registrados na Ata de Registro de Preços poderão ser revistos a qualquer tempo, mediante 
processo administrativo devidamente motivado, nas hipóteses legalmente admitidas, com a finalidade de 
preservar a vantajosidade do registro e a compatibilidade com os preços praticados no mercado. 
6.2. A revisão dos preços registrados poderá ocorrer: 
I – Quando houver redução comprovada dos preços praticados no mercado, hipótese em que a 
Administração deverá promover a renegociação dos valores registrados; 
II – Quando comprovadamente necessária à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro, em 
decorrência de fatos supervenientes, imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, desde 
que não haja obrigação pendente por parte do fornecedor; 
III – quando houver alteração de preços tabelados ou regulados por órgãos oficiais competentes, 
observadas as modificações normativas supervenientes. 
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6.3. Na hipótese de redução do preço praticado no mercado, a Administração deverá convocar formalmente 
os fornecedores registrados para negociação, visando à adequação dos preços registrados às novas 
condições mercadológicas. 
6.4. Frustrada a negociação para redução dos preços, a Administração poderá liberar o fornecedor do 
compromisso assumido, bem como convocar os demais fornecedores registrados, observada a ordem de 
classificação, para igual oportunidade de negociação. 
6.5. Quando o preço de mercado se tornar superior ao preço registrado, e o fornecedor comprovar, 
mediante requerimento devidamente instruído, a impossibilidade de cumprimento do compromisso, o órgão 
gerenciador poderá: 
I – Liberar o fornecedor do compromisso, sem aplicação de penalidade, desde que a solicitação seja 
apresentada antes da emissão da ordem de fornecimento; 
II – Convocar os demais fornecedores registrados para negociação. 
6.6. A revisão dos preços registrados não poderá resultar em valores superiores aos praticados no 
mercado, constituindo este limite condição objetiva e inafastável para qualquer alteração. 
6.7. Toda revisão de preços deverá ser formalizada por meio de apostilamento ou termo próprio, precedida 
de análise técnica, pesquisa de mercado atualizada e manifestação da área competente. 
6.8. A inexistência de acordo quanto à revisão dos preços não gera direito adquirido à manutenção do 
registro, podendo a Administração adotar as medidas previstas neste instrumento, no Decreto Municipal nº 
043/2024 e na legislação aplicável. 
 
CLÁUSULA VII – DO PAGAMENTO 
7.1. O pagamento ao fornecedor registrado somente será efetuado após o efetivo fornecimento dos itens 
solicitados, mediante apresentação da respectiva Nota Fiscal/Fatura, devidamente emitida em nome do 
órgão ou entidade contratante, acompanhada da documentação exigida neste instrumento. 
7.2. A Nota Fiscal/Fatura deverá ser apresentada com o “Atesto” emitido pelo Fiscal do Contrato, para fins 
de protocolização, liquidação e pagamento, mediante solicitação da Secretaria de Administração e 
Finanças, acompanhada, obrigatoriamente, dos seguintes documentos válidos e vigentes: 
I – Ofício formal encaminhando a(s) Nota(s) Fiscal(is) ao Setor de Protocolo do Município; 
II – Certidão Conjunta de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 
III – Certificado de Regularidade do FGTS – CRF; 
IV – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, nos termos da legislação vigente; 
V – Certidões Negativas de Débitos junto às Fazendas Estadual e Municipal do domicílio ou sede do 
fornecedor. 
7.3. O pagamento será realizado no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contado da data do atesto da Nota 
Fiscal/Fatura pelo setor competente, desde que atendidas integralmente as condições estabelecidas nesta 
Ata, no Edital, no Termo de Referência e na legislação aplicável. 
7.4. Nenhum pagamento será efetuado ao fornecedor enquanto houver pendência de regularidade fiscal, 
trabalhista ou documental, ou enquanto não houver o atesto formal do fornecimento, não assistindo ao 
fornecedor, nessa hipótese, direito a reajuste, atualização monetária ou compensação financeira. 
7.5. Para fins de pagamento, serão considerados exclusivamente os quantitativos efetivamente fornecidos, 
aceitos e aprovados pela Administração, conforme solicitação formal realizada por meio de Autorização de 
Fornecimento, Nota de Empenho ou instrumento equivalente. 
7.6. O pagamento observará, ainda, as normas de execução orçamentária e financeira vigentes no âmbito 
do Município, bem como as disposições do Decreto Municipal nº 043/2024, aplicáveis ao procedimento 
auxiliar de Registro de Preços. 
 
CLÁUSULA VIII – DA ENTREGA – LOCAL, PRAZOS E CONDIÇÕES 
8.1. O prazo de entrega deve ser de até 10 (dez) dias, contados a partir da data da solicitação ao fornecedor, 
sendo estes itens comprados de forma parcelada;   
8.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 
respectivas com pelo menos 05 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de 
prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 
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8.3. Os bens deverão ser entregues na sede do Almoxarifado Central, no endereço Rua Nova Petrópolis, 
nº 67, Bairro Alto da Chapada, Morro do Chapéu/BA, no horário das 08:00 horas às 17:00 horas. 
8.4. Os pedidos serão realizados de acordo com a necessidade dos setores, seguindo rigorosamente o 
prazo de entrega em quantidades solicitadas.  Em caso de feriados o fornecedor ou o transportador por ele 
contratado deverá certificar-se antecipadamente quanto aos feriados locais ou alterações nos horários de 
expediente. 
8.5. Os materiais deverão ser entregues embalados, de forma a não ser danificado durante as operações 
de transporte e descarga no local da entrega 
8.6. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico, através da elaboração de relatório 
circunstanciado, em consonância com as suas atribuições, contendo o registro, a análise e a conclusão 
acerca das ocorrências na execução do contrato e demais documentos que julgarem necessários, devendo 
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 
8.7. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos 
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das garantias concedidas 
e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor. 
8.8. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de até 05 (cinco) 
dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
8.9. O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da 
incorreta execução do contrato. 
 
CLÁUSULA IX – DA GARANTIA DA EXECUÇÃO DA ATA 
9.1. O fornecedor registrado garante a fiel execução das obrigações assumidas na Ata de Registro de 
Preços, comprometendo-se a entregar o objeto nos prazos, quantidades e padrões de qualidade 
estabelecidos no processo licitatório, no Termo de Referência, na proposta apresentada e neste 
instrumento. 
9.2. O fornecimento deverá atender integralmente às especificações técnicas e quantitativas previstas, 
observando-se as solicitações formalizadas por meio de nota de empenho, Autorização de Fornecimento 
ou instrumento equivalente. 
9.3. A garantia da execução abrange a responsabilidade do fornecedor pela regularidade, conformidade e 
qualidade dos itens entregues, respondendo por eventuais vícios, defeitos, atrasos ou desconformidades 
constatadas. 
9.4. O descumprimento das obrigações relativas à execução da Ata sujeitará o fornecedor às penalidades 
administrativas previstas neste instrumento, no Edital e na legislação aplicável, sem prejuízo da adoção 
das demais medidas cabíveis pela Administração. 
9.5. A garantia da execução da Ata não afasta o dever de fiscalização da Administração, nem exime o 
fornecedor das responsabilidades legais, contratuais e administrativas decorrentes da execução 
inadequada do objeto. 
 
CLÁUSULA X – DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES 
Parágrafo Primeiro – Dos Direitos 
10.1. Constitui direito do Município receber o objeto registrado sempre que houver necessidade 
administrativa formalmente manifestada, nas condições, prazos, quantidades e especificações pactuadas 
na Ata de Registro de Preços, no Edital, no Termo de Referência e na proposta do fornecedor. 
10.2. Constitui direito do fornecedor registrado perceber o valor correspondente ao fornecimento 
efetivamente realizado, observado o preço registrado e atendidas as condições e prazos estabelecidos 
para pagamento. 
Parágrafo Segundo – Das Obrigações do Município 
10.3. Além das obrigações previstas no Termo de Referência, constituem obrigações do Município: 
I – Efetuar o pagamento devido ao fornecedor, nos prazos e condições estabelecidos; 
II – Proporcionar ao fornecedor as condições necessárias à regular execução das obrigações assumidas, 
incluindo a emissão tempestiva das ordens de fornecimento e a adequada fiscalização. 
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II – Das Obrigações do Fornecedor 
10.4. Além das obrigações previstas no Termo de Referência, constituem obrigações do fornecedor 
registrado: 
I – Manter, durante toda a vigência da Ata e durante a execução das entregas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
II – Assumir integral responsabilidade pelas obrigações fiscais, trabalhistas, previdenciárias, comerciais e 
demais encargos decorrentes da execução da Ata; 
III – entregar o objeto registrado sem qualquer ônus adicional para o Município de Morro do Chapéu, 
observadas as condições pactuadas; 
IV – Efetuar a entrega dos produtos em perfeitas condições, de forma parcelada, nas quantidades indicadas 
na Ordem de Fornecimento, em conformidade com as especificações técnicas e dentro do prazo máximo 
estabelecido; 
V – Assegurar que os produtos contenham informações claras quanto à marca, qualidade, composição, 
data de fabricação, peso, validade e garantia, devendo tais informações estar em língua portuguesa, 
quando se tratar de produto de origem estrangeira, nos termos do Código de Defesa do Consumidor; 
VI – Substituir, às suas expensas, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, os produtos entregues 
em desacordo com as especificações, com defeitos, imperfeições ou divergências em relação à proposta 
e à Ata; 
VII – comunicar previamente ao Município a data e o horário da entrega, não sendo aceitos produtos 
entregues em desacordo com as especificações estabelecidas; 
VIII – comunicar, imediatamente e por escrito, ao Município de Morro do Chapéu qualquer anormalidade 
verificada durante a execução do fornecimento; 
IX – Responder, independentemente de culpa, por danos pessoais, materiais ou patrimoniais causados ao 
Município ou a terceiros, decorrentes da execução do objeto, não sendo excluída ou reduzida essa 
responsabilidade pela fiscalização exercida pela Administração; 
X – Comunicar imediatamente a ocorrência de fato superveniente impeditivo da manutenção das condições 
de habilitação, nos termos da Lei nº 14.133/2021; 
XI – cumprir as disposições aplicáveis do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990), 
compatíveis com o regime de direito público; 
XII – responder integralmente por perdas e danos causados ao Município ou a terceiros, em razão de ação 
ou omissão dolosa ou culposa, própria ou de seus prepostos; 
XIII – prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo Município de Morro do Chapéu, sempre que 
demandado. 
 
CLÁUSULA XI – DA INEXECUÇÃO DA ATA 
11.1. O fornecedor registrado reconhece expressamente os direitos da Administração Pública nas 
hipóteses de inexecução total ou parcial das obrigações assumidas no âmbito da Ata de Registro de Preços 
e dos instrumentos dela decorrentes. 
11.2. Caracterizada a inexecução, total ou parcial, a Administração poderá adotar as medidas previstas no 
art. 137 da Lei nº 14.133/2021, inclusive a rescisão administrativa, sem prejuízo da aplicação das sanções 
administrativas cabíveis, da execução de garantias, quando houver, e da apuração de perdas e danos. 
11.3. A rescisão administrativa poderá ocorrer independentemente de interpelação judicial, mediante ato 
formal e devidamente motivado, assegurados o contraditório e a ampla defesa, na forma da legislação 
vigente. 
11.4. A aplicação das medidas previstas nesta cláusula não afasta a possibilidade de a Administração 
convocar fornecedores remanescentes, observar o reequilíbrio das contratações ou adotar outras 
providências necessárias à continuidade do atendimento do interesse público. 
11.5. O reconhecimento dos direitos da Administração, nos termos desta cláusula, integra as condições 
essenciais da Ata de Registro de Preços, vinculando o fornecedor desde a sua assinatura e durante toda a 
sua vigência. 
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CLÁUSULA XII - DAS PENALIDADES E DAS MULTAS  
I - Havendo descumprimento de qualquer uma das condições estabelecidas no Termo de Referência 
(Anexo I) e nesta Ata de Registro de Preços, poderão ser aplicadas as penalidades previstas nos art. 155 
e 156 da Lei Federal nº. 14.133/21, e conforme as disposições seguintes:  
II - Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133/2021, a Contratada que der causa a uma 
das seguintes hipóteses; 
a. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
b. Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
c. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro 
do prazo de validade da proposta; 
d. Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
e. Apresentar declaração ou documentação falsa; 
f. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
i. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 
12.1. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
a) Advertência por escrito, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 
significativos para a Contratante; 
b) Multa; 
c) Impedimento de licitar e contratar; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
12.2 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
12.3 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei 
nº 14.133/2021. 
12.4 No caso de cometimento das infrações elencadas no item acima, a CONTRATADA poderá ser 
sancionada com multa diária de 1% (um por cento) sobre o valor total do contrato, até o limite de 20% (vinte 
por cento); 
12.5. Configurar-se-á a inexecução parcial do objeto, entre outras hipóteses, quando decorridos 10 (dez) 
dias do término do prazo estabelecido para a execução do contrato, houver fornecimento do objeto pela 
CONTRATADA, mas não em sua totalidade; 
12.6. No caso de inexecução parcial do objeto a CONTRATADA estará sujeita à aplicação de multa de até 
20% (vinte por cento) do valor total do contrato; 
12.7.  O contrato será rescindido unilateralmente pela Administração, nos casos de inexecução parcial ou 
de inexecução total do objeto, sem prejuízo da aplicação das sanções nele previstas e em legislação 
específica; 
12.8. O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas à CONTRATADA; 
12.9.  Se o valor a ser pago à CONTRATADA não for suficiente para cobrir o valor da multa, fica a 
CONTRATADA obrigada a recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contado da 
comunicação oficial; 
12.10.  Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela CONTRATADA à 
CONTRATANTE, aquela será encaminhada para inscrição em dívida ativa; 
12.11.  O contrato, sem prejuízo das multas e demais cominações legais nele previstas, poderá ser 
rescindido unilateralmente, por ato formal da Administração, nos casos enumerados no art. 139, da Lei nº 
14.133/21. 
Parágrafo primeiro: Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, assegurado a 
ampla defesa e o contraditório.  
Parágrafo segundo: A aplicação da penalidade de multa não impede que a Administração rescinda 
unilateralmente o contrato e aplique outras sanções previstas na Lei nº. 14.133/21. 
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CLÁUSULA XIII – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
13.1. Integram e vinculam-se à presente Ata de Registro de Preços, para todos os fins de direito, o Edital 
do Pregão Eletrônico nº 034/2026, seus anexos, o Termo de Referência e as propostas classificadas, 
constituindo conjunto único e indissociável para fins de interpretação, execução, análise técnica, jurídica e 
decisão administrativa. 
13.2. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor originalmente classificado em primeiro lugar, 
a Administração poderá convocar os fornecedores remanescentes, obedecida a ordem de classificação, 
para assumir o fornecimento nas mesmas condições e preços registrados, observado o prazo estabelecido 
no instrumento convocatório. 
13.3. Observados os critérios e condições estabelecidos nesta Ata, no Edital e no Termo de Referência, a 
Administração poderá realizar contratações com mais de um fornecedor registrado, respeitada a ordem de 
classificação, quando razões devidamente motivadas de interesse público assim justificarem, 
especialmente nos casos de insuficiência de capacidade de fornecimento do primeiro classificado. 
13.4. O Registro de Preços poderá ser cancelado ou suspenso pela Administração, total ou parcialmente, 
por razões de interesse público ou por fatos supervenientes devidamente justificados, mediante ato formal 
e motivado, sem que disso decorra direito à indenização aos fornecedores registrados. 
13.5. As disposições constantes desta Ata aplicam-se subsidiariamente aos contratos, autorizações de 
fornecimento ou instrumentos equivalentes dela decorrentes, no que não forem incompatíveis com a 
legislação vigente ou com as condições específicas de cada contratação. 
 
CLÁUSULA XIV - FORO  
I - Fica eleito o foro da comarca de Morro do Chapéu como o competente para dirimir questões decorrentes 
do cumprimento desta Ata de Registro de Preços, renunciado as partes a qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja. 
 
II - E, por estarem justas e contratadas, assinam as partes o presente instrumento, em 02 vias de igual teor, 
obrigando-se por si e sucessores para que surtam todos os efeitos de direito, o que dão por bom, firme e 
valioso. 
 
MORRO DO CHAPÉU, BA, em 21 de outubro de 2026. 

 
 

CONTRATANTE: 
MUNICIPIO DE MORRO DO CHAPÉU, ESTADO 
DA BAHIA. 

 CONTRATADA: 
RESTART COMÉRCIO E SERVIÇOS VALENÇA 
LTDA  

 
 
 

  

Juliana P. Araújo Leal 
Prefeita 

 Shirley de Sousa de Sena  
Representante legal 

Testemunhas:   
 
Nome:____________________________________ 
CPF/RG: 

  
Nome:_____________________________________ 
CPF/RG: 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 032/2026 

PREGÃO ELETRONICO SRP Nº. 034/2026 
 
 
CONTRATANTE – O MUNICÍPIO DE MORRO DO CHAPÉU-BAHIA, pessoa jurídica 
de direito público interno, inscrito no CNPJ sob nº. 13.717.517/0001-48. 
 
CONTRATADA – RESTART COMERCIO E SERVIÇOS VALENCIA LTDA, pessoa 
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF, sob o nº 35.658.074.0001-02. 
 
OBJETO: Seleção das melhoras propostas para registro de preços para eventual e 

futura Contratação de empresa para fornecimento de EPIS, para atender às 

eventuais demandas das diversas secretarias do Município de Morro do 

Chapéu/BA.  

 
Valor Global estimado: R$ 88.990,00 (oitenta e oito mil, novecentos e noventa 
reais). 
 
 
Prazo de Vigência 12 (Doze) meses. 

 

Morro do Chapéu- BA, 21 de outubro de 2026. 

 
 

 
Município de Morro do Chapéu-Bahia 

Juliana P. Araujo Leal 
Prefeita Municipal 
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EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 069/2025 

CONTRATANTE: Município de Morro do Chapéu/BA, por intermédio do Fundo Municipal de Saúde – CNPJ nº 
10.822.771/0001-18. 
CONTRATADA: CIRÚRGICA SÃO CARLOS LTDA – CNPJ nº 42.773.353/0001-74. 
OBJETO: Prorrogação da vigência e valor (renovação dos quantitativos) da Ata de Registro de Preços nº 
069/2025, oriunda do Pregão Eletrônico nº 049/2025 (Processo Administrativo nº 176/2025), referente ao 
fornecimento de medicamentos, para o período de 23 de outubro de 2026 a 22 de outubro de 2027. 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 84 da Lei nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 043/2024 e Cláusula 2.1 da Ata 
de Registro de Preços. 
DATA DE ASSINATURA: 21 de outubro de 2026. 

JULIANA P. ARAÚJO LEAL Prefeita Municipal 

Edição 4.055 | Ano 14
21 de outubro de 2026

Página 18

Certificação Digital: J5J5EJ4Y-L3MSFS91-AF2GMAOD-KPFGRCM2
Versão eletrônica disponível em: http://dom.morrodochapeu.ba.gov.br/

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP Brasil.



 

Página 1 de 1 
 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 072/2025 

CONTRATANTE: Município de Morro do Chapéu/BA, por intermédio do Fundo Municipal de Saúde – CNPJ nº 
10.822.771/0001-18. 
CONTRATADA: VOLPE MED DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA – CNPJ nº 52.653.703/0001-12 
OBJETO: Prorrogação da vigência e valor (renovação dos quantitativos) da Ata de Registro de Preços nº 
072/2025, oriunda do Pregão Eletrônico nº 049/2025 (Processo Administrativo nº 176/2025), referente ao 
fornecimento de medicamentos, para o período de 23 de outubro de 2026 a 22 de outubro de 2027. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 84 da Lei nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 043/2024 e Cláusula 2.1 da 
Ata de Registro de Preços. 
DATA DE ASSINATURA: 21 de outubro de 2026. 
JULIANA P. ARAÚJO LEAL Prefeita Municipal 
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